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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Remessa Necessária Cível nº 
1025558-80.2024.8.26.0562, da Comarca de Santos, em que é recorrente JUÍZO EX 
OFFICIO, é recorrida MARCIA NOVOA ONOFRE.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 2ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao reexame necessário. V.U., de conformidade com o voto do relator, 
que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CLAUDIO 
AUGUSTO PEDRASSI (Presidente) E MARCELO BERTHE.

São Paulo, 29 de abril de 2025.

RENATO DELBIANCO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Voto nº 25.182

Remessa Necessária nº 1025558-80.2024.8.26.0562

Recorrente:        JUÍZO EX OFFICIO

Recorrida:         MARCIA NOVOA ONOFRE

Interessados:      SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DA 

                   CIDADE DE SANTOS e 

                   MUNICÍPIO DE SANTOS

Comarca:           SANTOS

Juiz de 1º Grau:   ANDRE DIEGUES DA SILVA FERREIRA

REMESSA NECESSÁRIA  Mandado de Segurança 
Preventivo  Prestadora de serviço de estética corporal  
Autorização para utilização de máquina de bronzeamento 
artificial  Resolução RDC n.º 56/09, editada pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária  ANVISA  Norma 
declarada nula nos autos da ação coletiva n.º 
0001067-62.2010.4.03.6100, ajuizada pelo Sindicato 
Patronal dos Empregadores em Empresas e Profissionais 
Liberais em Estética e Cosmetologia do Estado de São 
Paulo  SEEMPLES  Embora interposta apelação junto ao 
E. Tribunal Regional Federal da 3.ª Região, não há notícia 
quanto a seu julgamento ou, ainda, atribuição de efeito 
suspensivo ao recurso, haja vista a regra geral do artigo 14 
da Lei n.º 7.347/85  Efeitos da decisão que não ficam 
restritos aos filiados ao sindicato autor, abrangendo toda a 
categoria profissional por ele representada  Precedentes  
Segurança parcialmente concedida para salvaguardar o 
direito líquido e certo da impetrante enquanto perdurarem 
os efeitos da decisão proferida nos autos do processo n.º 
0001067-62.2010.4.03.6100, sem prejuízo do cumprimento 
das exigências previstas na Resolução RDC n.º 308/02, 
igualmente editada pela ANVISA  Sentença mantida  
Remessa necessária desprovida.

Trata-se de remessa necessária 

interposta em mandado de segurança visando à concessão de 

ordem para assegurar à impetrante o direito de utilizar 

máquina de bronzeamento artificial em seu estabelecimento 
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comercial, tendo sido concedida a ordem pela r. sentença 

de fls. 187/199.

Não há oposição ao julgamento virtual.

É o relatório.

A impetrante, profissional de serviço 

de estética corporal, ajuizou ação mandamental 

objetivando a concessão de ordem para que o impetrado 

permita a utilização de máquina de bronzeamento 

artificial em suas atividades, abstendo-se de efetuar 

eventual autuação de seu estabelecimento com supedâneo na 

Resolução RDC n.º 56/09, editada pela ANVISA.

A r. sentença concedeu a ordem.

A pretensão da impetrante consiste no 

justo receio de que a autoridade impetrada efetue a 

autuação de seu estabelecimento com esteio na Resolução 

RDC n.º 56/09, editada pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária  ANVISA, que preceitua, em seu 

artigo 1.º:

Art.1.º Fica proibido em todo o território nacional 
a importação, recebimento em doação, aluguel, 
comercialização e o uso dos equipamentos para 
bronzeamento artificial, com finalidade estética, 
baseados na emissão de radiação ultravioleta.

§ 1.º Os equipamentos para bronzeamento artificial 
considerados nesta resolução são os aparelhos 
emissores de radiação ultravioleta (UV) destinados 
ao bronzeamento artificial estético.

§ 2.º A proibição não se aplica aos equipamentos 
com emissão de radiação ultravioleta, registrado ou 
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cadastrado na ANVISA conforme regulamento sanitário 
aplicável, destinados a tratamento médico ou 
odontológico supervisionado.

Ocorre que essa norma foi declarada 

nula nos autos da ação coletiva n.º 

0001067-62.2010.4.03.6100, ajuizada pelo Sindicato 

Patronal dos Empregadores em Empresas e Profissionais 

Liberais em Estética e Cosmetologia do Estado de São 

Paulo  SEEMPLES, assim sentenciado pela 24.ª Vara Cível 

da Seção Judiciária do Estado de São Paulo:

“(...).

Isto posto e pelo mais que dos autos 

consta, JULGO PROCEDENTE a presente ação para, os 

termos do pedido, DECLARAR A NULIDADE da Resolução 

de Diretoria Colegiada (RDC) nº 56, editada em 

09.11.2009, que proibiu, em todo o território 

nacional, a comercialização e o uso de equipamentos 

para bronzeamento artificial, com finalidade 

estética em razão de reconhecer que, por não 

atender aos princípio da razoabilidade, terminar 

por agredir liberdades constitucionalmente 

asseguradas como a econômica e também a individual 

em relação ao bronzeamento artificial através de 

câmaras de bronzeamento, atendido ao que dispõe a 

RDC 308/02.

A fim de evitar que o trâmite desta ação 

possa se transformar em vetor de injustiça diante 

do direito reconhecido nesta sentença, COFIRMO A 

TUTELA, nos termos do artigo 497, do Código de 

Processo Civil/2015 para assegurar à classe 

profissional do Sindicato Autor, o livre exercício 

da profissão”.



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Remessa Necessária nº 1025558-80.2024.8.26.0562 E

E, embora interposta apelação junto ao 

E. Tribunal Regional Federal da 3.ª Região, não há 

notícia quanto ao julgamento ou, ainda, atribuição de 

efeito suspensivo ao recurso1, haja vista a regra geral 

do artigo 14 da Lei n.º 7.347/852.

Nesse passo, tem-se que a eficácia da 

norma que deu ensejo à impetração encontra-se, ainda que 

temporariamente, com sua eficácia suspensa, sendo de 

rigor a concessão da ordem visando salvaguardar, ao menos 

por ora, o direito líquido e certo da impetrante enquanto 

perdurarem os efeitos da decisão proferida nos autos do 

processo n.º 0001067-62.2010.4.03.6100.

E nem se diga que a r. decisão 

proferida no âmbito da Justiça Federal teria efeito 

somente inter partes, porquanto, em sede de embargos de 

declaração, consignou aquele Juízo sentenciante que os 

efeitos de sua decisão não ficam restritos aos filiados 

ao sindicato autor, abrangendo toda a categoria 

profissional por ele representada, senão vejamos:

“(...).

É entendimento pacificado no Superior 
Tribunal de Justiça que a substituição processual 
pelo sindicato da categoria é ampla, prescindindo 
da autorização exigida aos entes associativos em 
geral pelo art. 5º, inciso XXI da CF, e abrangendo 
toda a categoria, independentemente de filiação 
sindical. É o que se depreende de decisão proferida 
pela Sexta Turma daquele tribunal:

1 
<http://web.trf3.jus.br/consultas/Internet/ConsultaProcessual?numero
Processo=0001067-62.2010.4.03.6100>. Acesso em: 24.05.2021.
2 Art. 14. O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, 
para evitar dano irreparável à parte.
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RESP  CONSTITUCIONAL - ENTIDADES ASSOCIATIVAS - 
SINDICATO - A CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA ENUNCIA: AS 
ENTIDADES ASSOCIATIVAS, QUANDO EXPRESSAMENTE 
AUTORIZADAS, TEM LEGITIMIDADE PARA REPRESENTAR SEUS 
FILIADOS JUDICIAL OU EXTRAJUDICIALMENTE )ART. 5º, 
XXI); O ART. 8º, III, ENUNCIA: AO SINDICATO CABE A 
DEFESA DOS DIREITOS E INTERESSES COLETIVOS OU 
INDIVIDUAIS DA CATEGORIA, INCLUSIVE EM QUESTÕES 
JUDICIAIS OU ADMINISTRATIVAS. A PRIMEIRA REGRA É 
GERAL; A SEGUNDA ESPECIAL. OS SINDICATOS ESTÃO 
DISPENSADOS DE AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DOS FILIADOS 
PARA INGRESSO EM JUÍZO A CAUSA DE PEDIR, POR SUA 
VEZ, CUMPRE NARRAR DIREITO DA CATEGORIA, OU SEJA, 
DE TODOS SINDICALIZADOS, OU PARTE DELES.

(...).

3 - Lei nº 8.073/90 (art. 3º), em consonância com 
as normas constitucionais (art. 4º, incisos XXI e 
LXX, CF/88), autorizam os sindicatos a 
representarem seus filiados em juízo, quer nas 
ações ordinárias, quer nas seguranças coletivas, 
ocorrendo a chamada substituição processual. 
Desnecessária, desta forma, autorização expressa ou 
a relação nominal dos substituídos. (cf. STF, Ag. 
Reg. RE 225.965/DF e STJ, RMS nº 11.055/GO e REsp 
nº 72.028/RJ).

(...).

Dessa forma, presente autorização 
conferida por Assembleia, o Sindicato Autor atua, 
na demanda, como substituto processual da categoria 
que representa e não apenas os associados.

(...)”.

Por fim, importante anotar que a 

suspensão da eficácia da indigitada Resolução RDC n.º 

56/09 não permite à impetrante utilizar irrestritamente o 

equipamento para bronzeamento artificial, devendo ser 

observados os requisitos da Resolução RDC n.º 308/02, 

igualmente editada pela ANVISA para regulamentar o seu 

uso, consoante decidido por este Egrégio Tribunal de 

Justiça:
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Apelação Cível  Mandado de Segurança  Município 
de São Paulo  Impetrante que postula a concessão 
da segurança para garantia do exercício da 
atividade empresarial consistente na prestação de 
serviços de bronzeamento artificial  Segurança 
denegada na origem  Resolução da Diretoria 
Colegiada n.º 56/2009 da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária, que proíbe o uso dos 
equipamentos para bronzeamento artificial, suspensa 
mediante antecipação da tutela deferida nos autos 
do processo n.º 0001067-62.2010.4.03.6100, ajuizado 
pelo SEEMPLES - Sindicato Patronal dos Empregadores 
em Empresas e Profissionais Liberais em Estética e 
Cosmetologia do Estado de São Paulo contra a ANVISA 
 Posterior sentença de procedência do pedido, 
declarando a nulidade da Resolução e confirmando a 
antecipação da tutela concedida, embora pendente o 
julgamento de recurso de apelação, sem notícia da 
concessão de efeito suspensivo  Inexistente amparo 
normativo para obstar o exercício da atividade 
empresarial  Ausente previsão específica sobre a 
questão na Lei Municipal n.º 13.725/2004, que 
instituiu o Código Sanitário do Município de São 
Paulo  Dispositivos invocados pela Administração 
que não podem ser interpretados com a amplitude 
pretendida, tal qual cláusula genérica que autoriza 
a proibição, em caráter normativo, de qualquer 
atividade que a Administração Municipal reputar 
danosa à saúde  Precedentes desta E. Corte acerca 
de casos concretos similares  Descabimento da 
discussão relativa ao acerto da sentença da ação 
coletiva  Segurança parcialmente concedida para 
afastar o óbice consistente na Resolução da 
Diretoria Colegiada n.º 56/2009 da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária, enquanto perdurarem os 
efeitos da decisão proferida nos autos do processo 
n.º 0001067-62.2010.4.03.6100, sem prejuízo do 
cumprimento das exigências previstas na RDC n.º 
308/2002  Recurso parcialmente provido. (TJSP; 
Apelação Cível 1049342-03.2020.8.26.0053; Relator 
(a): Luciana Bresciani; Órgão Julgador: 2ª Câmara 
de Direito Público; Foro Central - Fazenda 
Pública/Acidentes - 6ª Vara de Fazenda Pública; 
Data do Julgamento: 27/04/2021; Data de Registro: 
27/04/2021).

MANDADO DE SEGURANÇA. Prestadora de serviço de 
estética corporal. Máquina de bronzeamento 
artificial. Livre iniciativa. Resolução 56/09 da 
ANVISA. Sentença proferida no processo nº 
0001067-62.2010.4.03.6100, pela 24ª Vara Federal de 
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São Paulo, em ação ajuizada pelo Sindicato Patronal 
dos Empregadores em Empresas e Profissionais 
Liberais em Estética e Cosmetologia do Estado de 
São Paulo contra a ANVISA, declarou a nulidade da 
RDC nº 56/09 e assegurou à categoria ou classe 
profissional representada pelo Sindicato (e não 
apenas aos seus filiados), no âmbito de abrangência 
de sua atuação, o livre exercício da profissão. 
Decisão que deve subsistir enquanto perdurarem os 
efeitos da sentença proferida em ação coletiva. 
Sentença parcialmente reformada. Recurso provido em 
parte. 
(TJSP; Apelação Cível 1064815-29.2020.8.26.0053; 
Relator (a): Coimbra Schmidt; Órgão Julgador: 7ª 
Câmara de Direito Público; Foro Central - Fazenda 
Pública/Acidentes - 3ª Vara de Fazenda Pública; 
Data do Julgamento: 18/05/2021; Data de Registro: 
18/05/2021).

Mandado de Segurança preventivo. Pretensão a que a 
autoridade coatora se abstenha de praticar sanções 
administrativas decorrentes da utilização de 
câmaras de bronzeamento artificial, cujo uso foi 
proibido pela Resolução nº 56/2009 da ANVISA. 
Resolução da ANVISA que foi declarada nula por 
sentença da 24ª Vara Federal do Estado de São 
Paulo. Segurança concedida. Apelação do Município 
buscando a inversão do julgado. Inviabilidade. 
Norma restritiva que foi anulada por sentença. 
Inexistência de efeito suspensivo ao recurso de 
apelação interposto pela ANVISA. Direito liquido e 
certo configurado. Precedentes deste Tribunal. 
Reexame necessário, considerado interposto, e 
apelação da Municipalidade 
improvidos. (TJSP; Apelação / Remessa Necessária 
1066014-23.2019.8.26.0053; Relator (a): Aroldo 
Viotti; Órgão Julgador: 11ª Câmara de Direito 
Público; Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes -
 4ª Vara de Fazenda Pública; Data do Julgamento: 
05/05/2021; Data de Registro: 05/05/2021).

Considera-se prequestionada toda 

matéria infraconstitucional e constitucional aventada, 

observado que é desnecessária a citação numérica dos 

dispositivos legais, bastando que a questão tenha sido 

analisada.
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Ante o exposto, nega-se provimento à 

remessa necessária.

  RENATO DELBIANCO
Relator
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